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RESUMO 
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AUTOR: Márcio Marcelo Gross 
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Esta pesquisa estuda as relações existentes no consumo de energia elétrica entre as 

cinco regiões geográficas do Brasil. O período de análise compreende dados agregados 

mensais de janeiro de 1979 até março de 2014 perfazendo um total de 423 observações para 

cada uma das cinco regiões do Brasil. Por meio do Sistema Interligado Nacional (SIN) são 

possíveis as transmissões entre subsistemas de praticamente todo o país. O Brasil está entre os 

dez maiores consumidores de energia elétrica do mundo. As séries apresentaram ordem de 

integração igual a um com a presença de cointegração, assim, para mensurar essas influências 

foi utilizado um modelo de Vetor de Correção de Erros (VEC). Por meio da Função Impulso 

Resposta (FIR) e Análise de Decomposição da Variância (ADV) foi possível verificar como 

cada região se comporta a uma mudança abrupta no consumo das demais regiões, bem como 

qual a participação de cada região na explicação da variância de cada série, as regiões de 

menor consumo se mostraram mais vulneráveis às demais regiões. As conclusões foram de 

que há relações significativas entre as demandas de energia elétrica nas regiões pesquisadas, o 

comportamento delas depende basicamente da proximidade geográfica entre as mesmas e da 

sua participação no consumo nacional de energia elétrica.  

Palavras-chave: Energia elétrica. Interações entre regiões. Séries temporais. 
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This research studies the existing relations of electrical energy consumption among the 

five geographic regions of Brazil. The period analysed comprehends monthly aggregated data 

from January, 1979 to March, 2014, with a total number of 423 observations for each one of 

the five regions of Brazil. By means of SIN (Nationa Interconnected System) the 

transmissions among subsystems from almost the whole country are possible. Brazil is among 

the ten most electrical energy consuming countries of the world. The series presented an 

integration order equal too ne with cointegration, so, to measure these influences a VEC 

(Vector Error Correction) model was used. Throughout the Impulse Response Function (FIR) 

and Variancy Decomposition Analysis (ADV) it was possible to verify how each region 

behaves to an abrupt change in the consumption of the other regions, as well as what is the 

participation of each region in the variance explanation of each series, the regions with minor 

consumption showed more vulnerable than the others. The conclusions were that there are 

significative relationships between the demands of electricity in the regions surveyed, their 

behavior depends basically on the geographic proximity between them and its participation on 

the national electrical energy consumption.  

 

Keywords: Electrical Energy. Interactions between regions. Temporal series.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O setor de energia elétrica é um setor do qual nos tornamos muito dependentes. Desde 

que o homem iniciou a explorar esse tipo de energia o seu uso e aplicações só têm aumentado. 

O tempo todo se usa de um modo ou de outro a energia elétrica, enquanto dormimos com um 

ar condicionado ligado, ou quando estamos acordados nas mais diversas aplicações, 

televisores, celulares, computadores, iluminação artificial... Enfim, aplicações é que não 

faltam para ela. 

Porém essa energia que mudou tanto o modo como vivemos possui algumas 

peculiaridades. Ela não pode ser armazenada por grandes períodos de tempo em grandes 

quantidades. A regra é ser consumida logo após ser gerada. Desta forma, conhecer o 

comportamento da demanda de energia elétrica é de suma importância, em especial as 

relações entre as demandas que podem existir. Esta pesquisa estuda as relações existentes 

entre a demanda de energia elétrica das cinco regiões geográficas brasileiras, buscando 

identificar qual o comportamento de cada região em relação a demanda de outra região. 

O desenvolvimento econômico está muito atrelado a sua disponibilidade e ao aumento 

de seu consumo. É um recurso que está na pauta de todo governo. Conhecer o seu 

comportamento contribui para diminuir riscos no setor, realizar planejamentos mais precisos 

que atendam as demandas crescentes. A energia elétrica já se tornou um recurso tão 

importante como os alimentos. Ela contribui para a produção de quase todos os bens e 

serviços de uma economia. Desde as irrigações em largas escalas, mobilidade urbana, 

telecomunicações, indústrias de base, leves e pesadas. Ela está presente em todas as áreas e 

etapas de uma economia moderna. 

No início dos anos 1990 o setor energético brasileiro se encontrava com vários 

problemas, obras de construções de hidrelétricas paradas, a manutenção do sistema ficava 

cada vez mais ultrapassada, havia um setor que era usado para controle de preços e uma 

demanda crescente por energia. Sendo um setor crucial ao crescimento de qualquer país, a 

partir de 1995, novas medidas foram tomadas como a criação de novos órgãos no setor 

(HIROTA, 2006). 

Várias companhias foram privatizadas nessa época, por exemplo, a CEEE-d2-AES, 

CEEE-d3-RGE, Escelsa, Enersul, Light, dentre tantas outras, intensificando a iniciativa 
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privado no setor. Essas privatizações não se devem unicamente a ineficiência do Estado na 

gestão do setor, mas contemplam também toda uma política mais liberal de desestatização, na 

qual o Estado se concentra em deter a função reguladora e fiscalizadora permitindo maior 

liberdade ao mercado em atender sua demanda futura (GREMAUD et al., 2009). De acordo 

com a Constituição de 1988, em seus artigos 21º e 175º, compete à União explorar, 

diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão os serviços e instalações de 

energia elétrica (BRASIL, 1988). Assim, com a Lei nº 9.427 de dezembro de 1996 foi criada a 

ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), vinculada diretamente ao Ministério de 

Minas e Energia (MME), com a finalidade de regular e fiscalizar todas as fazes do setor 

elétrico nacional (BRASIL, 1996). 

Para aperfeiçoar o sistema, foi criado em 1998 o Operador Nacional do Sistema 

Elétrico (ONS), uma pessoa jurídica de direito privado sob a forma de associação civil sem 

fins lucrativos, órgão responsável pela coordenação do Sistema Interligado Nacional (SIN), 

sob a fiscalização e regulação da ANEEL1. 

O SIN é formado pelas empresas das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e 

parte da região Norte. Apenas 1,7% da capacidade de produção de eletricidade do país 

encontram-se fora do SIN, em pequenos sistemas isolados localizados principalmente na 

região amazônica (ONS, 2013). Com o SIN, busca-se diminuir o risco do sistema como um 

todo, pois no caso de um dos subsistemas estar passando por dificuldades, o outro poderá 

suprir as necessidades de forma a aperfeiçoar a oferta de energia elétrica, lembrando que esta 

não pode ser armazenada em larga escala, sendo que toda energia produzida em determinado 

tempo também precisa ser consumida no mesmo tempo. 

O setor energético ainda conta com a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), Criada 

em 2004 pela lei nº 10.847, que tem por finalidade prestar serviços na área de estudos e 

pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, sendo também uma das 

principais fontes de informações do setor (BRASIL, 2004b). Há também o Comitê de 

Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) vinculado ao MME, que foi criado pela lei 10.848 

de 2004, com a função de acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a 

segurança do suprimento eletroenergético em todo o território nacional (MME, 2014). 

Segundo dados do Banco Mundial, o Brasil em 2012 possuía um Produto Interno 

                         
1 O ONS foi criado em 27 de maio de 1998, pela Lei nº 9.648/98 (BRASIL, 1998), com as alterações 
introduzidas pela Lei nº 10.848/04 (BRASIL, 2004c) e regulamentado pelo Decreto nº 5.081/04 (BRASIL, 
2004a). 
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Bruto (PIB) de US$ 2,233 trilhões se configurando como a sétima maior economia mundial. 

No período de 2003 à 2011 a pobreza caiu de 26,7% da população para 12,6% e a extrema 

pobreza diminuiu de 11,2% para 5,4% no mesmo período. Apesar da queda na pobreza o país 

ainda é um do mais desiguais do mundo, com um Índice de Gini de 0,519 em 2011, o mais 

baixo nos últimos 50 anos (BM, 2014). 

Com esse perfil o Brasil é o nono maior consumidor de energia elétrica do mundo. Na 

figura 1 tem-se a participação dos dez maiores consumidores mundiais, o Brasil consumiu em 

2010, sozinho 2,5% de toda energia elétrica mundial (EPE, 2013). 

 

 

 

 

Figura 1 – Percentual de consumo de Energia Elétrica no mundo, para os 10 maiores 
consumidores em 2010. 
Fonte: EPE (2013). 

 

 

Constata-se que a participação do Brasil no consumo mundial de energia é relevante e 

significativa. Ao comparar com a participação dos Estados Unidos ou da China que são os 

maiores consumidores individuais do mundo esse consumo é relativamente pequeno, mas 

considerando que o Brasil faz parte dos dez maiores consumidores mundiais esse dado mostra 

um pouco da dimensão de consumo do país em relação aos demais países do mundo. Assim, 

pesquisar as relações existentes na demanda de energia elétrica nas regiões geográficas do 

Brasil é pesquisar essas relações em um dos dez maiores consumidores mundiais de energia 

Estados 
Unidos 21

China 19,7

Japão 5,4

Rússia 4,7Índia 3,8Alemanha 3

Canadá 2,7
França 2,6

Brasil 2,5

Coréia do Sul 
2,4

Outros 32,2
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elétrica. 

 

 

1.1 Tema da Pesquisa 

 

 

O tema desta pesquisa é a análise da demanda de energia elétrica nas cinco regiões 

brasileiras por meio de modelagem econométrica multivariada de vetores autorregressivos e 

modelos de correção de erros. 

 

 

1.2 Objetivos 

 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

 

Estabelecer as relações existentes no consumo de energia elétrica fornecida no Brasil 

nas cinco regiões geográficas utilizando modelos econométricos multivariados. 

 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

 

 

Realizar uma analise exploratória das séries temporais avaliadas. 

Analisar a estacionaridade das séries temporais. 

Escolher a ordem de defasagem do modelo. 

Testar a presença de cointegração entre as séries temporais. 

Analisar os resíduos. 

Estimar os parâmetros dos vetores autorregressivos para séries temporais pesquisadas. 

Determinar as Funções Impulso Resposta. 

Determinar a Análise de Decomposição da Variância. 
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Realizar os mesmos objetivos anteriores incluindo o PIB no modelo. 

 

 

1.3 Importância da pesquisa e delimitações 

 

 

A análise específica da relação entre as demandas por energia entre as regiões do 

Brasil é um tema pouco explorado, se desconhecendo estudos que pesquisaram o tema com 

uma abordagem econométrica, havendo espaço para estudos empíricos que venham a 

colaborar para um melhor conhecimento e domínio destas relações. 

Conhecer estas relações contribui para um planejamento mais preciso a um dos setores 

que é uma das principais fontes de energia para quase toda a economia do país. Estabelecer 

estas relações entre as regiões auxilia os governantes a identificar quais regiões são mais 

sensíveis a mudanças e quais são mais estáveis. 

Este estudo inova ao utilizar técnicas de análise multivariada para verificar as 

interações entre as cinco regiões brasileiras, numa base mensal, por meio da função impulso 

de resposta e decomposição da variância. Ainda, com a periodicidade mensal, busca-se 

melhor a capacidade de captação das possíveis volatilidades do setor. Assim, o problema desta 

pesquisa é quais as relações existentes entre as demandas de energia elétrica entre as cinco 

regiões geográficas brasileiras? 

Defronte aos pontos levantados, propõem-se responder as seguintes perguntas de 

pesquisa: Há um relacionamento de curto e longo prazo entre as cinco empresas fornecedoras 

de energia elétricas brasileiras? Mudanças ocorridas no nível de fornecimento de uma ou mais 

regiões afetam as demais regiões? E em que situações e por quanto tempo? 

As respostas destas perguntas poderá contribuir para o diagnóstico das estratégias de 

maior eficiência tanto para os produtores de energia, quanto para os órgãos competentes do 

setor na tomada de decisão baseada em métodos quantitativos.  

A delimitação da pesquisa é o espaço temporal já citado e o espaço geográfico que 

envolve as cinco regiões brasileiras, analisando desta forma as possíveis interações em todo o 

país entre as suas regiões. 

Sendo o PIB utilizado para ilustrar e caracterizar o fornecimento de energia nas cinco 

regiões na Revisão de Literatura desta pesquisa, o mesmo será inserido como variável 
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exógena num segundo modelo, pois não havia dados disponíveis para todo o período de 

análise, assim, a sua inserção ocasionaria a perda de muitas observações. Optou-se por inseri-

lo num segundo modelo ajustado com um espaço temporal de análise menor em que os dados 

estavam disponíveis. 

 



 
 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO-EMPÍRICO 

 

 

Neste capítulo é caracterizado o setor de demanda de energia elétrica nas cinco regiões 

brasileiras e os principais modelos econométricos usados na demanda de energia elétrica. 

 

 

2.1 A demanda e oferta de energia elétrica no Brasil 

 

 

É importante caracterizar cada região geográfica brasileira em relação aos seus dados 

de energia, permitindo identificar semelhanças entre as regiões e possíveis relações entre elas. 

Assim, a Tabela 1 sintetiza esses dados, ao analisá-la se percebe que a região Nordeste é a que 

apresenta o menor consumo per capita (1.397 KWh/ano) entre as regiões apesar de possuir o 

segundo maior número de clientes totais (18.971 mil), em comparação com a região Sul, a 

região Nordeste apesar de possuir quase o dobro da população que a região Sul apresenta o 

menor consumo total médio de todas as regiões (332,2 KWh/mês), isso pode ser explicado 

pelo clima das regiões envolvidas. Como na região Nordeste as temperatura permanecem 

aquecidas durante todo o ano, na região Sul, no inverno com a queda das temperaturas o 

consumo de energia elétrica tende a aumentar pelo uso mais intensivo de aquecedores e 

chuveiros dentre outros aparatos para aquecer o ambiente. 

A região Sudeste apresenta os maiores índices, com a maior população, também é a 

que mais consome energia elétrica. As regiões Norte e Centro-Oeste apresentam desempenho 

semelhante, com a região Norte (565,5 KWh/mês) com um consumo total médio maior que a 

região Centro-Oeste (660,8 KWh/mês). 
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Tabela 1 – Principais informações energéticas das regiões geográficas do Brasil em 2012. 
 

 

População 

(mil) 

Consumo per 

capita 

(KWh/ano) 

Clientes totais 

(mil) 

Consumo total 

médio 

(KWh/ano) 

Norte 16.335  1.778   4.284 565,5 

Centro-Oeste 14.482  2.121   5.555 460,8 

Nordeste 54.134  1.397  18.971 332,2 

Sul 27.849  2.783  10.920 591,5 

Sudeste 81.884  2.873  32.646  600,5 

Fonte: EPE (2013). 

 

 

Na figura 2 tem-se a porcentagem de participação cada região do Brasil no PIB do país 

em 2011, em comparação com o consumo de energia elétrica de cada região em 2012. A 

região Sudeste responde sozinha por mais da metade do PIB da nação, isso vai ao encontro 

das informações da figura 3 que mostra a mesma região como a que consome mais da metade 

da energia elétrica do país. Verifica-se ao analisar a figura 2 uma estreita relação entre o 

consumo de energia elétrica por região com PIB de cada região. As regiões Norte e Nordeste 

são as que menos consomem energia elétrica ao mesmo tempo em que são as com menor 

participação no PIB nacional. 
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Figura 2 – Participação de cada região do Brasil no PIB (2011) e no consumo de energia 
elétrica (2012) do país em %. 
Fonte: IBGE (2011) e EPE(2011). 

 

 

Na figura 3 tem-se a quantidade de energia que em 2012 cada região do Brasil 

consumiu de energia elétrica, ela revela que a região Sudeste (52,5%) consumiu sozinha em 

2012 mais da metade de toda produção de energia elétrica do país, seguida pela região Sul 

(17,3%) e Nordeste (16,9%) que apresentaram praticamente o mesmo consumo e as regiões 

Norte (6,5%) e Centro-Oeste (6,9%) também apresentaram praticamente o mesmo consumo. 

Esses dados revelam a grande desigualdade existente entre as regiões geográficas brasileiras 

(EPE, 2013). 
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Figura 3 – Dados relativos a contribuição das regiões brasileiras em 2012 no consumo de 
energia elétrica - GWh. 
Fonte: EPE (2013). 

 

 

Na figura 4 tem-se a geração de energia elétrica por cada região do Brasil em 2012. 

Percebe-se que apesar de a região Sudeste ser também a maior geradora de energia elétrica do 

país, sua geração não supre seu consumo, necessitando do excedente gerado em outras 

regiões. Nessas diferenças entre geração e consumo que entra o SIN permitindo o 

abastecimento ininterrupto das redes de consumo. 
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Figura 4 – Geração de energia elétrica por região no Brasil em 2012 – Participação em GWh - 
%. 
Fonte: EPE (2013). 

 

 

Na figura 5 é apresentado o resultado dos intercâmbios de energia elétrica entre as 

regiões brasileiras por meio do Sistema Interligado Nacional em 2012. Esses fluxos se devem 

não somente pela demanda divergente e oscilante entre as regiões, mas também por causa 

muitas vezes das distâncias das fontes geradoras de energia em relação aos mercados 

consumidores. Isso pode ser percebido pela região Nordeste, que sendo a terceira maior 

consumidora nacional recebeu por intercâmbio mais de 15.000 MW e a região Sul mais de 

30.000 MW. 
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Figura 5 - Intercâmbios entre subsistemas do Sistema Interligado Nacional em 2012 
(MWmédio). 
Fonte: Anuário Estatístico de Energia Elétrica 2013. Intercâmbio de Energia Elétrica, pág. 73, EPE (2013). 

 

 

Comparando-se respectivamente as figuras 3, 4 e 5 verificam-se dados importantes 

como o fato de a região sul gerar mais energia do que consome, e mesmo assim necessitar de 

intercâmbios de energia pelo SIN. Isso se deve ao fato de mesmo gerando mais energia no 

total do que a consumida, o excedente não pode ser armazenado, e se num momento futuro, o 

consumo superar a geração será necessário acionar o SIN para suprir a demanda. 

Apesar de nos intercâmbio a unidade de medida estar em MWh e na geração e 

consumo em GWh, os intercâmbios são essenciais para garantir a segurança e o 

abastecimento uniforme de todas as regiões do país. Além de maximizar a energia gerada, a 

qual por não poder ser armazenada em grandes quantidades, será consumida nas demais 

regiões com gerações deficitárias. 

Por meio do SIN e do Ambiente de Contratação Livre (ACL), as empresas 
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estabelecem entre si contratos bilaterais de compra e venda de energia com preços e 

quantidades livremente negociados, conforme regras e procedimentos de comercialização 

específicos. Mesmo que cada empresa possua uma concessão determinada, é possível existir a 

inter-relação entre elas; no caso de transmissão de uma estar deficitária, permitindo que essa 

deficiência seja suprida por outra empresa. 

O Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2022 prevê que haverá a ampliação 

entre 2012 e 2022 da capacidade instalada de geração de energia elétrica, de 119,53 para 

183,05 GW (PDE, 2013). Frente a essas informações entender as interações entre as regiões 

do Brasil se torna de extrema importância para a tomada de decisões. 

 

 

2.2 Principais modelos econométricos de energia elétrica 

 

 

Modelos de Vetor de Correção de Erros (VEC) são muito utilizados para análise da 

interdependência, dentre os autores que já o utilizaram com essa finalidade se pode citar 

Lamounier, Nogueira & Pinheiro (2006) ao analisar a interdependência no mercado 

financeiro. Fernandes e Toro (2005) utilizaram a cointegração para estudar o mecanismo de 

transmissão monetária na economia brasileira pós-Plano Real. Pereira e Meurer (2005) ao 

analisarem a influência do ambiente externo no risco operacional das instituições financeiras 

também utilizaram modelos VEC. Esses modelos são ainda frequentemente usados pelos 

Bancos Centrais nas análises macroeconômicas (BACEN, 2014). Como nesta pesquisa os 

dados estão em forma de séries temporais o uso de técnicas econométricas são as mais 

utilizadas por diferentes autores, como Souza, et al. (2011) e Souza, Souza & Menezes (2013) 

que estudaram o comportamento do número de consumidores e o consumo de energia elétrica 

no Rio Grande do Sul, através de previsões lineares e não-lineares.  

Em toda revisão de literatura realizada sobre o tema de consumo de energia elétrica, 

todos os estudos encontrados se concentram ou na previsão da demanda ou na estimação das 

elasticidades, mudando apenas os métodos e período de análise de cada um, o que revela a 

importância desta pesquisa em estudar as relações da demanda de energia elétrica e não 

apenas as previsões e elasticidades desta. Schmidt e Lima (2004), Siqueira e Hollanda (2005), 

Mattos (2005), IrffiI. et al. (2009), analisaram e estimaram as elasticidades da demanda por 
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energia elétrica no setor industrial, residencial e comercial no Nordeste brasileiro ou no 

Brasil. Prado, Safadi e Silva (2014) utilizaram modelos SARIMA previram a demanda para 

2014 de energia elétrica da Universidade Federal de Lavras. 

Menezes et al. (2014) com técnicas não-paramétricas também fizeram previsões de 

energia elétrica. Fernandes (2014) utilizou redes neurais artificias para prever a produção de 

energia eólica. Nascimento (2013) utilizando a análise de componentes principais 

combinando previsões para o planejamento de mercado de uma distribuidora em específico. 

Lin e Ouyang (2014) estudaram os determinantes da demanda setorial de energia elétrica na 

China com previsão do consumo de energia elétrica por meio de um modelo usando a 

metodologia de cointegração de Johansen. 

Outros estudos convergentes com a temática proposta foram: Lim, Ye Lim e Yoo 

(2014) em relação à Coréia do Sul, também examinaram a função de demanda de energia 

elétrica no setor de serviços coreano usando os dados anuais de 1970-2011. Castro e Rosental 

(2008) estimaram as elasticidades para o Brasil de forma agregada. Leite (2006) e EPE (2011) 

projetaram a demanda anual de forma agregada para o Brasil. Kale e Pohekar (2014) fizeram 

previsões de longo prazo para 2030, para o estado de Maharashtra na Índia. 

Uma pesquisa semelhante foi a de Sheng, Shi e Zhang (2014) que utilizando dados de 

painel de 27 províncias, entre 1978 e 2008, por meio de uma regressão instrumental propôs 

examinar a relação entre o crescimento econômico, a demanda de energia/produção e as 

políticas relacionadas na China. Percebe-se, que os estudos se concentram na previsão da 

demanda ou na análise de suas elasticidades de cada setor, mas não se detém nas possíveis 

relações entre as demandas das regiões brasileiras, o que é o caso desta pesquisa. 

Na aplicação de modelagens de Vetor Auto-regressivo (VAR) é condição que as séries 

sejam estacionárias, ou seja, não apresentem tendência ou sazonalidade, com média e 

variância constante ao longo do tempo, e o valor da covariância entre dois períodos de tempo 

depender apenas da distância ou defasagem entre os dois períodos, e não do período de tempo 

efetivo em que a covariância é calculada (MADDALA, 2003). 

Por meio da Função de Autocorrelação Amostral (FAC) com defasagem k, denotada 

por ���, é definida como: 

��� �	 �����	 �	 
����â���	���	�������	�
���â���     (1) 

Em que,  
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��� �	∑����	�� ���!��	�� 
�      (2) 

��" �	∑����	�� #
�       (3) 

Assim, desde que a covariância e a variância sejam mensuradas na mesma unidade de 

medida, ��, é um número puro, situado entre -1 e +1. Colocando ��, contra k, obtemos o 

correlograma amostral. Esse correlograma auxilia na identificação de uma série estacionária, 

pois num processo de ruído puramente branco, a autocorrelação gira em torno de zero em 

várias defasagens. 

Já a Função de Autocorrelação Parcial (FACP), ����, permite filtrar as correlações que 

estão separadas por k períodos, de forma a manter a correlação somente entre duas 

observações eliminando as correlações implícitas entre as observações. A FACP gera também 

um correlograma com k defasagens e auxilia a identificar se a série é estacionária. Tanto a 

FAC quanto a FACP sinalizam a presença de sazonalidade nas séries, quando há por períodos 

de tempos iguais picos de ���, e ���� significativos, a sazonalidade deve estar presente. Caso a 

sazonalidade seja encontrada, o seu efeito será excluído por meio de métodos de médias 

móveis, permitindo a análise dos dados sem os efeitos sazonais. 

A estacionariedade pode ser identificada pelo teste DF-GLS sendo esta a versão 

generalizada do tradicional teste de Dickey-Fuller Aumentado (ADF) desenvolvido por 

Dickey e Fuller (1981). O DF-GLS é preferível ao ADF devido ao baixo poder do ADF, ou 

seja, tem dificuldade em rejeitar a hipótese nula quando esta é falsa. Elliott, Rothenberg & 

Stock (1996) propuseram que o poder do ADF pode ser aumentado se os termos 

determinísticos forem expurgados da regressão do teste ADF, sugeriram assim modificações 

no ADF rebatizando-o de DF-GLS2.  

Para realizar o teste o número de defasagem é escolhido com base no critério de 

informação BIC. O teste apresenta as seguintes hipóteses: 

H0: a série não é estacionária; $ � �� % 1 � 0; 	� � 1; tem-se uma raiz unitária; 

H1: a série é estacionária; $ � �� % 1 ) 0; 	� ) 1; 

 

Pela condição de estabilidade se requer que |�| ) 1, logo, $ � �� % 1  nunca será 

positivo, pois mesmo possível na teoria, isso significaria que a série seria explosiva devendo o 

                         
2 A formalização e aprofundamento do teste podem ser encontrados em (BUENO, 2011) Econometria de Séries 
Temporais. 2ª Edição, São Paulo, CENGAGE Learning, pág. 135. 
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modelo ser rejeitado. O valor do teste deve ser comparado com a estatística +̂-./0 (tau), se o 

1+̂-./01 calculado > que o 1+-./01 crítico de Dickey-Fuller, rejeita-se H0. Se 1+̂-./01 calculado < 

que 1+-./01 crítico de Dickey-Fuller, não se rejeita H0. 

Será utilizado também o teste KPSS idealizado por Kwiatkowski et al. (1992). O teste 

KPSS segue a literatura de modelos estruturais cuja preocupação é dar uma interpretação 

econômica aos vários componentes de uma série temporal (BUENO, 2011). O KPSS possui 

as seguintes hipóteses3: 

H0: a série é I(0); 

H1: a série é I(1); 

A regressão de uma série não estacionária com outra não estacionária pode produzir 

uma regressão espúria. Caso as séries possuam raiz unitária, será necessário verificar a 

cointegração entre as mesmas, caso o resíduo da regressão seja estacionário se pode afirmar 

que a série cointegra, ou seja, há uma relação de longo prazo, ou de equilíbrio entre elas. 

Mesmo sendo individualmente as séries não estacionárias, caso em conjunto elas cointegrem, 

a combinação linear elimina a tendência estocástica das séries. 

 

 

2.2.1 Modelo de Vetor Auto-Regressivo (VAR) 

 

 

O uso de modelos VAR é adequado para atender aos objetivos desta pesquisa, pois por 

meio desses modelos é possível ver as relações existentes entre uma determinada variável e as 

demais, ou seja, permite analisar a dinâmica existente entre as variáveis, no caso desta 

pesquisa, esse modelo será usado para quantificar as possíveis relações existentes entre o 

consumo de energia elétrica entre as cinco regiões geográficas do Brasil. Nos modelos VAR 

cada variável endógena é explicada por seus valores defasados e pelos valores defasados de 

todas as outras variáveis endógenas do modelo, normalmente não há variáveis exógenas no 

modelo (ENDERS, 2009). Pode ser matematicamente representado por: 

 

                         
3 A formalização e aprofundamento do teste podem ser encontrados em (BUENO, 2011) Econometria de Séries 
Temporais. 2ª Edição, São Paulo, CENGAGE Learning, pág. 129. 
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234 �	2" 5	62�

7

�89
34�� 5 	:;4 

(4) 

Em que A é uma matriz n x n, 34 é um vetor de variáveis endógenas, 2" é um vetor de 

interceptos, 2� são matrizes n x n, B é uma matriz diagonal n x n de desvios-padrão e <4 é um 

vetor de perturbações aleatórias utilizando-se das pressuposições usuais. Um choque na iésima 

variável não afeta apenas diretamente a iésima variável do modelo, mas também é transmitido 

para as demais variáveis endógenas por meio da estrutura dinâmica do VAR. Os choques em 

;4 são chamados de choques estruturais, porque afeta individualmente cada uma das variáveis 

endógenas, esses choques são considerados independentes entre si porque as inter-relações 

entre um choque e outro são captadas indiretamente pela matriz A. Essa é uma das grandes 

vantagens dos modelos VAR, que permite a inclusão de diversas variáveis conectadas entre si. 

O VAR além de ser usado para previsões, seu papel fundamental é responder qual a 

trajetória da série, revelando o que acontece com a série quando recebe um choque estrutural, 

esses choques são da dimensão de 1 desvio padrão da série, se ela muda de patamar ou não, 

para que patamar vai, entre outras informações. 

 

 

2.2.2 Análise de cointegração 

 

 

Sendo as séries não estacionários e da mesma ordem de integração é feito o teste de 

cointegração de Johansen4 que tem por trás a estatística multivariada, pela complexidade dos 

cálculos e por não ser o objetivo desta pesquisa a derivação matemático do teste não será 

exposta aqui, mas indica-se aos interessados as referências citadas nas referências. O teste 

desenvolvido por Johansen (1988) e explicado detalhadamente em Johansen e Juselius (1990) 

permite a detecção de um ou mais vetores de cointegração, por meio das estatísticas traço e 

auto-valor. Este teste é preferível a outros testes como o teste de Engle-Granger, pois, permite 

a identificação de mais de um vetor de cointegração, caso exista. 

                         
4 A formalização e aprofundamento do teste podem ser encontrados em (MORETTIN, 2011) Econometria 
Financeira: um curso em séries temporais financeiras. 2ª Edição, São Paulo: Blucher, 2011, pág. 310. 
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É necessário que as séries possuam a mesma ordem de integração para a realização 

deste teste. Se duas variáveis têm ordens de integração diferentes, qualquer combinação linear 

entre elas resultará em uma variável cuja ordem de integração será a de maior ordem. Assim, 

a ordem de integração da variável de maior ordem domina a de menor ordem. Já em um 

modelo em que o número de variáveis endógenas for maior que 2, nem todas as variáveis 

precisam ser da mesma ordem de integração para existir cointegração, basta que haja pelo 

menos duas variáveis integradas da mesma ordem na ordem máxima de integração entre todas 

as variáveis para que exista cointegração. Logo, é possível testar também a cointegração na 

relação entre variáveis estacionárias e não estacionárias. 

A cointegração identifica se existe pelo menos uma combinação linear estacionária. 

Mesmo as séries individualmente sendo não estacionárias, no caso de haver pelo menos um 

vetor de cointegração, significa que no longo prazo essas séries andam juntas na mesma 

direção, havendo relação de longo prazo entre as séries, ou seja, há tendência estocástica 

análogas entre as séries (BUENO, 2011). Assim, as análises de cointegração têm por objetivo 

identificar a relação de longo prazo entre as séries e rejeitar possíveis tendências comuns que 

levam a uma relação espúria entre as variáveis. Enquanto a correlação se refere a medida de 

relação entre duas variáveis, a cointegração se refere a estacionaridade das séries temporais, 

tem relação com a ordem de integração das séries temporais e suas relações no longo prazo. 

Para a determinação do número de vetores de cointegração é necessário conhecer o 

posto ou rank (r) da matriz. Podendo esse posto ser completo, no caso em que qualquer 

combinação linear entre as variáveis é estacionária, estando assim as séries em nível. Se o 

posto for nulo, não havendo cointegração, as séries devem ser diferenciadas para a 

modelagem. Se o posto for reduzido, há pelo menos um vetor de cointegração, e as séries são 

modeladas em nível. Abaixo, as hipóteses do número de vetores de cointegração. 

Hipóteses da estatística traço: 

 H0: r = 0; 

 H1: r > o; 

 

Hipóteses da estatística auto-valor: 

 H0: r = 0; 

 H1: r + 1 = 0 + 1 = 1

Após se testar a existência de nenhum vetor de cointegração, passa-se a testar a 

existência de 1 vetor de cointegração, e assim por diante. 
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Hipóteses da estatística traço: 

 H0: r = 1; 

 H1: r > 1; 

 

Hipóteses da estatística auto-valor: 

 H0: r = 1 

 H1: r + 1 = 1 + 1 = 2 

Antes de utilizar o modelo de Johansen, é preciso determinar a ordem do VAR, 

ou seja, o número de defasagens a ser adotado no modelo. Esse número de defasagens 

será determinado com base nos critérios AIC(m) (critério de informação de Akaike) 

Equação 5 e BIC (critério de informação bayesiano) Equação 6, divergindo os critérios 

entre si se opta pelo BIC(m), seguindo orientação de Bueno (2011): 

=>1Γ"@ �A 1 5 �2C A>D	
(5) 

=>1Γ"@ �A 1 5 �=>CC  A>D	
(6) 

Em que: 

Γ"@ �A � ∑ ��E��FGHIJ�KG!L
M

I
; 

T = número de observações; 

A>D = número total de parâmetros estimados em cada equação; 

Caso se verifique algum vetor de cointegração, haverá relação de longo prazo, 

recomendando a utilização de um modelo de Vetor de Correção de Erro (VEC). Esse 

modelo permite determinar a velocidade com que a série converge para o equilíbrio no 

longo prazo, ao inserir tanto elementos de longo quanto de curto prazo. Os elementos de 

longo prazo são captados pelas defasagens do resíduo da equação de cointegração. 

 

 

2.2.3 Modelo Vetor de Correção de Erros (VEC) 

 

 

O VEC analisa se o modelo está em equilíbrio também no curto prazo além de 

incorporar informações do longo prazo. Havendo cointegração entre as variáveis se 

incorpora o Mecanismo de Correção de Erros (MCE) a fim de se verificar as relações de 

curto prazo entre as variáveis. O MCE desses desvios do equilíbrio mantém a relação 

entre as variáveis ao longo do tempo (ENGLE; GRANGER, 1987). O MCE mede a 
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distância entre as variáveis em relação ao seu equilíbrio de longo prazo. Assim, o MCE 

indica a velocidade segundo a qual as variáveis convergem para uma situação de 

equilíbrio de longo prazo (VENÂNCIO et al. 2013). O MCE faz com que desvios do 

equilíbrio de longo prazo entre as séries sejam gradualmente corrigidos por ajustes 

parciais de curto prazo (PEREIRA, 2004). Se o coeficiente do MCE for significativo, o 

modelo, não está em equilíbrio no curto prazo, se não for significativo, então se está em 

equilíbrio no curto prazo (WOOLDRIDGE, 2010). 

O modelo VEC é uma versão mais completa do modelo VAR. O entendimento é 

que o modelo VAR com variáveis não estacionárias, mas diferenciadas, omite 

informações relevantes como os próprios vetores de correção de erros, e, portanto as 

estimativas do parâmetro podem sofrer uma tendência de variáveis omitidas. Havendo 

cointegração, sempre é possível associar ao VAR a correção de erros (MELO, 2012). 

Resumindo, se as séries são estacionárias, se estima um VAR. Se as séries não 

são estacionárias e não possuem vetores de cointegração, se diferencia as séries e se 

estima um VAR com as séries diferenciadas. Agora, se as séries não são estacionárias, 

mas possuem pelo menos um vetor de cointegração, deve-se, sob o risco de caso 

contrário cometer os erros do parágrafo anterior se estimar um modelo VEC evitando a 

perda de informações relevantes com as séries em nível. O modelo VEC pode ser assim 

representado: 

∆34 �	2" 5	O34�9 5	29∆34�9 5	;4	
(7) 

Onde, O � 	PQR, a matriz Q é a matriz dos parâmetros cointegrados e P é a 

matriz dos pesos de cada vetor de cointegração tem nas n equações do VAR, sendo 

também a matriz de velocidade de ajustamento dos parâmetros. Quanto maior for o 

coeficiente da correção de erros, maior será a velocidade de ajustamento quando o 

modelo sai de sua trajetória de longo prazo. Mais efeito terá o coeficiente no sentido de 

reajustar o modelo em direção ao seu equilíbrio de longo prazo (BUENO, 2011, p. 253). 

É importante ressaltar a possibilidade de multicointegração que pode existir no 

modelo. A multicointegração está associada a situações em que combinações lineares de 

variáveis I(2) com variáveis I(1) são estacionárias. É possível que num sistema 

bivariado I(1) exista mais do que um vetor de cointegração. Assim, a multicointegração 

é um caso especial de cointegração polinomial que captura a relação das variáveis de 

fluxo e variáveis de estoque (BUENO, 2011). 

A abordam Granger e Lee (1989) e Engsted e Haldrup (1999). Na 
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multicointegração o sistema é caracterizado por uma complexa relação de equilíbrio 

entre o fluxo e o estoque, pois há duas forças de equilíbrio e não apenas uma como nos 

sistemas convencionais de cointegração, é mais utilizada em análises macroeconômicas, 

em especial em relação à política fiscal como o fluxo das receitas, gastos e estoque da 

dívida.  

  

 

2.2.4 Função impulso-resposta (FIR) 

 

 

A FIR indica como a variância de determinada variável reage a um impulso de 

uma unidade na variância de outra variável ou da própria variável. Isso é útil pois os 

coeficientes individuais nos modelos estimados VAR/VEC são frequentemente difíceis 

de interpretar. Por meio da estrutura dinâmica (defasagens) do modelo que esses 

choques são transmitidos (SIQUEIRA, 2007). 

Essa metodologia foi proposta pelo economista Sims (1980) por meio de uma 

maneira triangular de decompor os resíduos, a qual ficou conhecida como 

decomposição de Cholesky. Esse método impõem as restrições necessárias para as 

análises. Cuidado deve ser tomado na ordenação das variáveis, o que é arbitrário e 

mesmo por motivos econômicos, pois a ordenação afeta as restrições. A FIR5 também 

pode ser usada para identificar variáveis exógenas, pois caso o erro de uma variável z 

não explique nada da variância do erro de uma variável y, pode-se dizer que esta última 

é exógena: pois, y evolui independentemente de choques dos erros de z. 

Esta análise será utilizada para verificar com que intensidade e de que forma a 

demanda por energia de uma das regiões reage a choques (mudança de um desvio-

padrão) nas variáveis explicativas do modelo. Assim como, verificar após quantos 

períodos, passado o choque, a demanda da região se estabiliza novamente. 

Como a FIR é calculada mediante coeficientes estimados, há também um 

intervalo de confiança para a FIR. Esse intervalo de confiança pode ser calculado pelo 

método analítico (o qual será usado nesta pesquisa), mas também pode ser calculado o 

                         
5 A formalização dos cálculos da FIR podem ser encontrados em (MORETTIN, 2011) Econometria 
Financeira: um curso em séries temporais financeiras. 2ª Edição, São Paulo: Blucher, 2011, pág. 215.  
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intervalo de confiança por meio de experimentos de Monte Carlo6, sendo que os dois 

métodos apresentam resultados muito semelhantes não havendo diferenças relevantes 

entre os resultados dos dois. 

 

 

2.2.5 Análise de Decomposição da Variância (ADV) 

 

 

Complementando a análise da FIR, a decomposição da variância7 permite 

verificar em quais proporções a variância de determinada variável é explicada por 

choques nela própria e por choques em outras variáveis no decorrer dos períodos. Esta 

análise mostra quais regiões são mais explicativas da demanda de uma região em 

especifico. Assim como a FIR ela também é influenciada pela ordem pelas quais 

aparecem as variáveis no modelo, cabendo ao pesquisador definir essa ordem. 

Trata-se de uma maneira de dizer que a porcentagem da variância do erro de 

previsão decorre de cada variável endógena ao longo do horizonte temporal de previsão. 

Em outras palavras, enquanto que as FIR’s traçam os efeitos de um choque de uma 

variável endógena sobre as restantes variáveis no VAR/VEC para descrever a dinâmica 

do sistema, a decomposição da variância atribui a variação de uma variável endógena 

em termos das perturbações ortogonais no sistema VAR/VEC. Medindo assim a 

importância relativa de cada perturbação aleatória para todas as variáveis endógenas do 

modelo. 

 

 

 

 

                         
6 Uma rotina para calcular o intervalo de confiança da FIR por Monte Carlo pode ser encontrada em 
(BUENO, 2011) Econometria de Séries Temporais. 2ª Edição, São Paulo, CENGAGE Learning, pág. 
219. 
7 A formalização do cálculo da decomposição da variância pode ser encontrada em (BUENO, 2011) 
Econometria de Séries Temporais. 2ª Edição, São Paulo, CENGAGE Learning, pág. 219. 



 

 

 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Neste capítulo, são apresentadas as técnicas que foram utilizadas na pesquisa e 

os procedimentos para atingir os objetivos propostos, além das variáveis e da base de 

dados. 

 

 

3.1 Descrição dos dados 

 

 

A natureza da pesquisa é quantitativa, onde se utilizou de técnicas econométrica 

para se atingir os objetivos. Os dados utilizados na presente pesquisa estão disponíveis 

no site do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). A base de dados é mensal 

e compreende o período de janeiro de 1979 até março de 2014, representando o 

consumo agregado de energia elétrica em cada região geográfica do Brasil, sendo a 

unidade dos dados expressa em GWh. 

A seguir são apresentados os passos que foram seguidos no desenvolvimento da 

pesquisa: 

1) Diagnóstico por meio da FAC e FACP das cinco variáveis representativas de 

cada região com o intuito de identificar se as variáveis apresentam 

sazonalidade aditiva ou multiplicativa, na presença de sazonalidade, a qual 

se houver será extraída por médias móveis simples. 

2) Testar a estacionariedade das séries pelo teste de raiz unitária DF-GLS que 

possui um poder maior que o tradicional teste de Dick-Fuller Aumentado, 

também será usado o teste de KPSS para confirmar os resultados do DF-

GLS. 

3) Depois de verificado a estacionaridade das séries, passa-se a modelagem 

econométrica, primeiramente será ajustado um modelo VAR para selecionar 

o número de defasagens pelos critérios de informação AIC e BIC. 

4) Caso as séries não sejam estacionárias em nível, será realizado o teste de 

cointegração de Johansen com o número de defasagens escolhido no passo 

anterior.
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5) Havendo cointegração, será ajustado um modelo VEC, não havendo, será 

ajustado um modelo VAR com as séries estacionárias, por meio de 

diferenciações caso necessário. 

6) Após estimar o modelo VAR ou VEC se realiza a FIR, com um desvio 

padrão o que permite interpretar a dinâmica do modelo entre as variáveis e o 

comportamento de cada uma. 

7) Prosseguindo na interpretação dos resultados do modelo estimado, é feita a 

ADV que irá revelar qual a participação de cada região na explicação da 

variância da variável em análise. 

8) Por último, é executado os passos anteriores incluindo o PIB no modelo. 

Estas etapas metodológicas serão os passos necessários para se estabelecer as 

relações entre as cinco regiões brasileiras, assim como o comportamento de cada região 

dado um choque em uma região em específico. 

Pode ser matematicamente representado por: 

 

234 �	2" 5 6ST�

7

�89
34�� 5 6SU�

7

�89
34�� 5 6VT�

7

�89
34�� 5 6WX�

7

�89
34�� 5 6VX�

7

�89
34��

5 	:;4 
(8) 

Em que A é uma matriz n x n, 34 é um vetor de variáveis endógenas, 2" é um 

vetor de interceptos, ST�, SU�, VT�, WX�, VX� são matrizes n x n respectivamente das 

regiões Sudeste, Sul, Nordeste, Centro-Oeste e Norte, B é uma matriz diagonal n x n de 

desvios-padrão e <4 é um vetor de perturbações aleatórias utilizando-se das 

pressuposições usuais. 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

Neste capítulo são apresentados os principais resultados encontrados aplicando a 

metodologia citada no capítulo anterior para as séries temporais em análise buscando-se 

atingir os objetivos traçados. 

 

 

4.1 Análise exploratória dos dados 

 

 

Na figura 6 tem-se o gráfico dos dados das cinco séries temporais a serem 

analisadas. No eixo secundário está a série da região Sudeste, para facilitar a 

visualização, pois o consumo desta região é muito superior ao das demais. Percebe-se 

pelo comportamento das séries, que realmente não são estacionárias em nível além de 

que as regiões Sul e Nordeste assim como a Norte e Centro-Oeste aparentam apresentar 

as mesmas oscilações e tendências, indicando a existência de cointegração entre elas. 

A figura 6 também indica a presença de uma tendência determinística, motivo 

pelo qual foi incluído uma tendência nos modelos estimado, para evitar erro de 

especificação do modelo. 
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Figura 6 – Fornecimento de energia elétrica nas cinco regiões do Brasil em GWh. 
Fonte: IPEADATA (2014). 
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Os correlogramas das cinco regiões em nível não permitiram identificar a 

presença de sazonalidade (Apêndices A, C, E, G e I), já em primeira diferença 

(Apêndices B, D, F, H e J) foi identificada uma sazonalidade aditiva de doze em doze 

períodos. Sendo assim, o efeito da sazonalidade foi extraído das séries por meio do 

método de média móveis aditivo, permitindo analisá-las sem os efeitos sazonais. 

 

 

4.2 Análise da estacionaridade das séries temporais 

 

 

Na Tabela 2, se encontra os resultados do teste DF-GLS de estacionariedade para 

as variáveis em nível. Os resultados mostraram que a série da região Sul é explosiva, 

apresentando um ρ positivo, assim, todas as séries sofreram uma transformação 

logarítmica com o objetivo de expurgar o efeito explosivo da região Sul e permitir a 

análise da série, bem como algumas séries que têm tendência, pode ocorrer um 

acréscimo da variância à medida que o tempo passa, sendo adequada a transformação 

logarítmica nesses casos também. 

 

 

Tabela 2 – Teste de estacionaridade para as cinco regiões em nível. 

 

Variável* DF-GLS** 

Sudeste(1) -3,57 

Sul(12) 0,29 

Nordeste(0) -3,49 

Centro-Oeste(4) -0,12 

Norte(4) -1,23 

* O número entre parênteses significa o número de defasagens utilizado no teste DF-GLS pelo critério de 
BIC. 
** Valor crítico da versão com tendência e constante de Elliot, Rothenberg e Stock (1996) a 5% de 
significância de -2,89. 
(d) significa que foi dada uma diferença na série. 
Fonte: resultados da pesquisa. 
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Na Tabela 3 tem-se os testes DF-GLS e KPSS para as séries logarítmicas agora. 

Os resultados mostram que nenhuma das séries é estacionárias em nível. Em primeira 

diferença todas as séries se mostraram estacionárias, as séries do Nordeste e do Centro-

Oeste pelo teste de DF-GLS ainda não seriam estacionárias, mas devido ao baixo poder 

dos destes de raiz unitária e o teste de KPSS indicar que a série é estacionária, se aceita 

que todas as séries são integradas de ordem 1. 

 

 

Tabela 3 – Testes de estacionariedade para as cinco regiões. 

 

Variável* DF-GLS** KPSS*** 

Sudeste(1) -2,1 0,28 

Sul(12) -0,08 0,57 

Nordeste(1) -1,2 0,44 

Centro-Oeste(13) -1,25 0,44 

Norte(12) -0,96 0,54 

(d)Sudeste(0) -29,33 0,06 

(d)Sul(14) -3,27 0,12 

(d)Nordeste(11) -2,06 0,08 

(d)Centro-Oeste(12) -1,42 0,18 

(d)Norte(14) -3,33 0,08 

* O número entre parênteses significa o número de defasagens utilizado no teste DF-GLS pelo critério de 
BIC. 
** Valor crítico da versão com tendência e constante de Elliot, Rothenberg e Stock (1996) a 5% de 
significância de -2,89. 
*** Valor crítico da versão com tendência e constante de Kwiatkowski-Phillips-Schmidt-Shin (1992, 
Table 1) a 5% de significância de 0,14. 
(d) significa que foi dada uma diferença na série. 
Fonte: resultados da pesquisa. 

 

 

4.3 Escolha da ordem de defasagem do modelo 

 

 

A seguir com base nos critérios de informação AIC e BIC foram escolhidas a 

ordem de defasagem dos modelos, os resultados estão na Tabela 4. Com base no 

princípio da parcimônia foram feito comparações entre modelos com até três 
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defasagens, sendo que tanto pelo critério de AIC quando pelo BIC o melhor número de 

defasagens para o modelo segundo os critérios é o com três defasagens. 

 

 

Tabela 4 – Escolha da ordem de defasagem 

 

Defasagens AIC BIC 

0 -8,457 -8,409 

1 -19,915 -19,626 

2 -20,505 -19,979 

3 -20,933 -20,163 

Fonte: resultados da pesquisa. 

 

 

4.4 Teste de cointegração de Johansen 

 

 

Após escolhida a ordem de defasagem foi realizado o teste de cointegração de 

Johansen, pois as séries não eram estacionárias em nível. Os resultados do teste estão na 

Tabela 5, se verificou que existe pelo menos um vetor de cointegração, o teste traço 

indicou que existem dois vetores de cointegração, porém o teste de autovalor indicou 

que existe um; assim se pode afirmar em termos estatísticos que pelo menos um vetor 

de cointegração há no modelo. 
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Tabela 5 - Estatísticas traço e autovalor máximo 

 

Vetores de cointegração 
Teste do 

Traço 

Vetores de 

cointegração 

Teste do 

autovalor 

Nenhum 222,49 r = 0 138,923 

Pelo menos 1 integração 83,567 r = 1 36,527* 

Pelo menos 2 integrações 47,04* r = 2 20,155 

* Valor crítico com constante e com tendência a 1% de significância maior que o valor calculado com 
base em MacKinnon, Haug & Michelis (1999). 
Fonte: resultados da pesquisa. 

 

 

4.5 Análise dos resíduos 

 

 

Com a ordem do modelo definida, bem como a identificação do número de 

cointegrações foi realizada a análise dos resíduos cujos testes se encontram no Apêndice 

L. Os resíduos não apresentaram autocorrelação e a normalidade dos resíduos é 

pressuposta nesta pesquisa com base no Teorema do Limite Central. Pois segundo esse 

teorema, a distribuição da média dos dados converge para a distribuição Normal 

conforme o tamanho da amostra aumenta, considerando que nesta pesquisa tem-se mais 

de 400 observações, a mesma é considerada uma amostra grande, logo, com distribuição 

normal (LOPES e LIMA, 1995). É oportuno mencionar que a análise de cointegração é 

robusta mesmo na presença de excesso de curtose (GOZALO, 1994; SILVAPULLE e 

PODIVINSKY, 2000; RAHBEK, HANSEN e DENNIS, 2002). 

A estabilidade do sistema (LÜTKEPOHL, 1991) foi verificada pelas raízes 

inversas do polinômio característico, que pertencem todas ao círculo unitário (Apêndice 

M). Indicando que o modelo não é explosivo, ou seja, ele não cresce indefinidamente, 

permitindo que seja feita uma modelagem das variáveis.  
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4.6 Modelo VEC 

 

 

O vetor de cointegração com os respectivos coeficientes de ajustamento de cada 

região encontra-se no Apêndice N. Todos os vetores de cointegração se mostraram 

significativos a 5% de significância, assim como os coeficientes de ajustamento, apenas 

o coeficiente da região Sudeste não se mostrou significativo, indicando que esta região 

já está em equilíbrio inclusive no curto prazo. As demais regiões vão a cada período 

realizando ajustes, que no longo prazo convergem para o equilíbrio. O modelo foi 

estimado com uma tendência pois os dados apresentavam uma tendência determinística. 

O resultado detalhado do modelo VEC pode ser encontrado no Apêndice O, pois 

com três defasagens tem-se 15 parâmetros a serem interpretados mais a constante, isso 

para cada uma das cinco regiões.  Por esse motivo, pela grande quantidade e às vezes 

dificuldade em se interpretar os parâmetros do VEC que Sims (1980) desenvolveu a FIR 

para facilitar na interpretação, assim como a decomposição da variância, as quais são 

apresentadas na sequência. 

 

 

4.7 FIR do modelo VEC 

 

 

Na figura 7 tem-se a resposta da região Sudeste a choques em cada uma das 

demais regiões. Verifica-se que a região Sudeste interage com todas as demais regiões, 

menos com a região Norte, o que é plausível se considerar a distância geográfica entre 

as duas. Em relação à região Sul e Nordeste, a região Sudeste tem um aumento no seu 

consumo nos primeiros meses, caindo logo em seguida e retornando ao equilíbrio a 

partir do quarto mês. Em relação ao Centro-Oeste a região Sudeste tem um leve 

aumento no segundo mês, caindo em seguida até o mês quatro a partir do qual inicia um 

período de aumento, ficando acima do equilíbrio inicial. 
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Figura 7 – Resposta da região Sudeste a choques nas demais regiões. 

 

 

Em relação a região Sul, os resultados estão na figura 8. Mantidas constantes as 

demais regiões a região Sul sofre isoladamente influencias de choques das regiões 

Sudeste e Centro-Oeste. Em relação à região Sudeste, a região Sul fica acima do 

equilíbrio durante todo o período, já em relação a região Centro-Oeste, a Região Sul tem 

uma queda até o terceiro mês, onde inicia um crescimento até o sétimo mês onde 

aparenta se estabilizar. As regiões Norte e Nordeste não exercem influência significativa 

na região Sul, o que é esperado considerando a distância geográfica que separa as 

mesmas. 
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Figura 8 – Resposta da região Sul a choques nas demais regiões. 

 

 

A região Nordeste tem o resultado na figura 9. Se percebe a grande influência 

que a região Sudeste pode exercer na Nordeste, os choques de desvio-padrão na região 

Sudeste causam um aumento do consumo na região Nordeste, aumento este que 

permanece durante todo o período. A região Centro-Oeste também tem uma relação 

positiva com o Nordeste, permanecendo este acima do equilíbrio, mas não na proporção 

da região Sudeste. A região Sul não exerce influência significativa sobre a região 

Nordeste, o que também era esperado pela longa distância geográfica que as separa. A 

região Norte, assim como a região Sul, não influencia significativamente o Nordeste, 

talvez pela participação pequena no consumo de energia elétrica da região Norte. 
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Figura 9 – Resposta da região Nordeste a choques nas demais regiões. 

 

 

Na figura 10 tem-se as respostas da região Centro-Oeste a choques nas demais 

regiões. Verifica-se que o Centro-Oeste sofre influencias de todas as regiões, com 

exceção da região Norte, isso é coerente, pois a região Centro-Oeste é a única região do 

país que possui contato geográfico com todas as demais, o que facilita o intercâmbio de 

energia. Ao mesmo tempo, a região Norte é a que menos consome energia no Brasil não 

exercendo influencia sobre nenhuma das demais regiões do país. O Sudeste é a região 

que mais influencia o Centro-Oeste, o deixando acima do equilíbrio, seguido pela região 

Sul em menor proporção. A região Nordeste exerce uma influencia relevante apenas nos 

dois primeiros meses, se estabilizado logo em seguida o consumo no Centro-Oeste. 
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Figura 10 – Resposta da região Centro-Oeste a choques nas demais regiões. 

 

 

Por último têm-se as repostas da região Norte a choques nas demais regiões na 

figura 11. A região Norte sofre influência de todas as demais regiões, uma influência 

que a deixa acima do equilíbrio durante todo o período da região Sudeste e Nordeste. A 

região Sul mesmo, geograficamente longe, exerce influencia relevante na região Norte a 

partir do sexto mês, a qual logo se estabiliza acima do equilíbrio. O Centro-Oeste 

influencia positivamente apenas nos primeiros meses o Norte, a partir do terceiro mês o 

Norte já inicia a retomada ao equilíbrio, mas perdurando a partir do sétimo mês um 

pouco a baixo do equilíbrio inicial. 
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Figura 11 – Resposta da região Norte a choques nas demais regiões. 

 

 

A FIR permitiu analisar como cada região reage com choques nas demais 

regiões. Algumas FIR se estabilizaram acima ou abaixo do estado inicial, o que 

corrobora com outras pesquisas como a de Carvalho, Alves da Silve e Maciel da Silva 

(2013). O comportamento de cada região dependeu basicamente de qual região que 

estava sofrendo o choque, da proximidade dessa região e do porte da mesma. Regiões 

mais distantes e menores apresentaram menos impacto que as regiões maiores e mais 

próximas geograficamente. 

 

 

4.8 ADV do modelo VEC 

 

 

Prosseguindo na interpretação dos resultados do modelo VEC estimado, foi 

realizada a ADV. A ADV auxilia na compreensão das relações existentes entre as 

variáveis endógenas do modelo, pois revela o percentual de participação de cada 



49 
 

 

 

variável na explicação da variância de uma determinada variável ao longo do horizonte 

temporal. 

A ADV é apresentada a seguir, na Tabela 6 tem-se a decomposição para a região 

Sudeste. No momento inicial o consumo do Sudeste não sofre a influência de nenhuma 

outra região, indicando a sua preeminência sobre as demais regiões, isso é coerente ao 

lembrarmos que a região Sudeste é a maior consumidora de energia elétrica do país. No 

segundo período, a região Sul e a Nordeste juntas, já influenciam um pouco mais de 

8%, o que ainda é percentual muito baixo. No décimo período a região Centro-Oeste 

passa a influenciar 4%, mas é a própria região Sudeste que explica a sua variância em 

praticamente todo período de análise, mais uma vez reforçando sua autonomia em 

relação às demais regiões. 

 

 

Tabela 6 – ADV da região Sudeste 

 

Período Sudeste Sul Nordeste Centro-Oeste Norte 

1 100.0000 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 

2 89.39871 4.790158 4.467535 1.200239 0.143362 

5 93.10222 2.996597 2.695387 1.039763 0.166032 

10 91.76538 1.588933 2.346108 4.098929 0.200652 

 

 

Na Tabela 7 tem-se a ADV para a região Sul. O Sul já no primeiro período 

recebe influência do Sudeste, que já explica 15% da variância do Sul. Com o passar do 

tempo as demais regiões também passam a ser relevantes, com exceção do Norte e 

Nordeste que em todos os períodos não exerceram influência relevante, o que é 

esperado, pela grande distância geográfica que separa essas regiões, e que no caso de 

haver transmissão de energia entre elas, haveria muitas perdas no caminho de energia. O 

destaque vem da região Centro-Oeste que no décimo período influencia 28% da 

variância da região Sul, influenciando mais que a região Sudeste, que perder relevância 

com o passar do tempo. 
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Tabela 7 – ADV da região Sul 

 

Período Sudeste Sul Nordeste Centro-Oeste Norte 

1 15.43010 84.56990 0.000000 0.000000 0.000000 

2 14.81157 84.12316 0.120819 0.354652 0.589801 

5 15.70153 76.96340 1.061198 4.344436 1.929438 

10 16.54184 51.97654 1.056908 28.65584 1.768866 

 

 

A região Nordeste no primeiro período já é influenciada em sua variância em 

18% pelo Sudeste, os resultados estão na Tabela 8. As regiões Norte e Sul, assim como 

na FIR, não exercem influencia relevante em nenhum período sobre o Nordeste, no caso 

da região Sul isso é esperado pela distância entre as regiões, e em relação à região Norte 

isso pode ser explicado pelo pequeno peso relativo que essa região representa em 

relação as demais regiões em relação ao consumo de energia elétrica. A participação do 

Centro-Oeste e Sudeste aumenta com o passar do tempo, no décimo período o Centro-

Oeste responde com 10% da variância do Nordeste e o Sudeste com 36%. 

 

 

Tabela 8 – ADV da região Nordeste 

 

Período Sudeste Sul Nordeste Centro-Oeste Norte 

1 18.77431 0.251102 80.97459 0.000000 0.000000 

2 25.59365 1.638394 68.96241 2.855411 0.950133 

5 35.33300 1.028670 55.82564 7.070930 0.741766 

10 36.59044 0.647919 52.29165 10.02724 0.442743 

 

 

A ADV da região Centro-Oeste está na Tabela 9. No primeiro período o Sudeste 

e o Nordeste já influenciam em 12% cada um a região Centro-Oeste. O Norte não 

exerce influencia significativa sobre o Centro-Oeste, também se acredita que aqui esse 

resultado se deva ao pequeno percentual de participação da região Norte no consumo de 
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energia elétrica. A participação da região Sudeste aumenta com o passar do tempo, 

ficando em 27% no décimo período, enquanto que a região Nordeste diminui sua 

influência sobre o Centro-Oeste. 

 

 

Tabela 9 – ADV da região Centro-Oeste 

 

Período Sudeste Sul Nordeste Centro-Oeste Norte 

1 12.26540 0.092085 12.04137 75.60115 0.000000 

2 17.72386 2.497442 9.773373 70.00505 0.000277 

5 22.34492 5.124899 6.799317 65.59838 0.132490 

10 27.43823 11.76697 5.691617 54.14145 0.961726 

 

 

O Norte desde o primeiro período já recebe influência de todas as demais 

regiões, confirmando os resultados da FIR, na Tabela 10 estão os resultados. O 

Nordeste é a região que mais influencia no primeiro período, com 21%, essa 

participação cai ao longo do tempo, pelo crescimento da participação das demais 

regiões. Inclusive a região Sul, longe geograficamente consegue exercer uma influencia 

significativa sobre a região Norte, chegando a 9% no décimo mês. No décimo período 

apenas 54% da variância é explicada pela própria região Norte, os demais 46% são 

distribuídos entre as demais regiões. 

 

 

Tabela 10 – ADV da região Nordeste 

 

Período Sudeste Sul Nordeste Centro-Oeste Norte 

1 2.160062 4.623412 21.09232 6.360055 65.76415 

2 5.412792 4.388356 18.06887 19.01069 53.11929 

5 7.730394 2.771699 13.60179 19.42929 56.46682 

10 9.127829 9.336459 13.86768 12.71854 54.94949 
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A ADV de todas as regiões mostrou que seus resultados dependem 

principalmente do porte da região e da proximidade geográfica entre elas. Se verificou 

que as regiões mais próximos tendem a exercer mais influência que as mais distantes, 

assim como as regiões maiores a serem mais relevantes que as mais pequenas. 

 

 

4.9 Modelo com o PIB 

 

 

 Devido à limitação de observações do PIB, as quais não abrangeram todo o 

período de análise desta pesquisa, foi estimado um modelo em separado para o período 

com observações disponíveis do PIB. Esse período compreende janeiro de 1990 até 

março de 2014. Os valores do PIB são mensais em milhões de dólares americanos, a 

fonte dos dados é o Banco Central do Brasil – Departamento Econômico. Desta forma, 

foi repetido os passos citados na metodologia de um à sete, mas agora com o PIB no 

modelo como variável exógena. 

 O diagnostico pela FAC e FACP das cinco regiões e do PIB com as variáveis em 

nível não permitiu identificar a presença da sazonalidade (Apêndices P1, Q1, R1, S1, T1 

e U1). Com as variáveis em primeira diferença se verificou a presença de sazonalidade 

aditiva de periodicidade doze (Apêndices P2, Q2, R2, S2, T2 e U2) a qual foi excluída 

por médias móveis simples. 

 Na Tabela 11 é apresentado os testes de estacionaridade, os quais mostraram que 

que todas as variáveis não são estacionárias em nível, mas sim em primeira diferença. A 

região Sudeste pelo teste DF-GLS seria estacionária em nível já, mas não pelo teste de 

KPSS, já em primeira diferença os dois testes afirmam que a série é estacionária. A 

região Sul se mostrou estacionária em primeira diferença apenas pelo teste KPSS. 

Assim, todas as séries são de ordem de integração um. 
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Tabela 11 – Teste de estacionaridade do modelo com o PIB 

 

Variável* DF-GLS** KPSS*** 
Sudeste(0) -3,47 0,25 
Sul(4) -1,34 0,34 
Nordeste(0) -2,91 0,33 
Centro-Oeste(0) -1,72 0,37 
Norte(1) -2,15 0,44 
PIB(0) -1,04 0,4 
(d)Sudeste(0) -16,97 0,04 
(d)Sul(14) -1,51 0,1 
(d)Nordeste(11) -7,62 0,02 
(d)Centro-Oeste(0) -17,14 0,04 
(d)Norte(2) -6,78 0,05 
(d)PIB(0) -15,44 0,06 
 * O número entre parênteses significa o número de defasagens utilizado no teste DF-GLS pelo critério 
de BIC. 
** Valor crítico da versão com tendência e constante de Elliot, Rothenberg e Stock (1996) a 1% de 
significância de -3,46. 
*** Valor crítico da versão com tendência e constante de Kwiatkowski-Phillips-Schmidt-Shin (1992, 
Table 1) a 5% de significância de 0,14. 
(d) significa que foi dada uma diferença na série. 
Fonte: resultados da pesquisa.  

 

 

 Na Tabela 12 tem-se os critérios de informação para escolha da ordem de 

defasagem do modelo. O critério AIC indicou um modelo com três defasagens enquanto 

que o critério BIC indicou uma defasagem, pelo princípio da parcimônia e pelo critério 

BIC ser mais rigoroso a ordem do modelo escolhido foi de uma defasagem. 

 

 

Tabela 12 – Escolha da ordem de defasagem do modelo com o PIB 

 

Defasagens AIC BIC 
0 65,781 65,909 
1 58,084 58,529 
2 57,884 58,647 
3 57,769 58,850 

Fonte: resultados da pesquisa. 
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 O teste de cointegração de Johansen identificou a presença de cointegração entre 

as variáveis (Apêndice V) assim o modelo estimado foi um VEC. A ausência de 

autocorrelação é comprovada pelo teste LM (Apêndice W), a normalidade dos resíduos 

é pressuposta neste modelo pelos motivos explicados anteriormente e a estabilidade do 

modelo foi comprovada pelo círculo unitário (Apêndice X). 

O vetor de cointegração com os respectivos coeficientes de ajustamento de cada 

região encontra-se no Apêndice Y. Todos os vetores de cointegração se mostraram 

significativos a 5% de significância, assim como os coeficientes de ajustamento, apenas 

o coeficiente da região Sul não se mostrou significativo, indicando que esta região já 

está em equilíbrio inclusive no curto prazo. 

O resultado detalhado do modelo VEC com o PIB que foi estimado com 

tendência e com constante, pois os dados apresentavam uma tendência determinística, 

pode ser encontrado no Apêndice Z. Os resultados mostraram que como no modelo sem 

o PIB, existem relações significativas entre as demandas de energia elétrica das cinco 

regiões brasileiras o que foi comprovado pela significância estatística dos parâmetros do 

modelo VEC com o PIB. 

As FIR’s e ADV’s do modelo com o PIB são muito semelhantes as do modelo 

sem o PIB, pois como o PIB entra no modelo apenas como uma variável exógena ele 

não afeta diretamente as FIR’s e ADV’s. Assim, a diferença com o modelo sem o PIB 

seria apenas o período menor de análise do modelo com o PIB, por esse motivo não 

foram analisadas as FIR’s e ADV’s do modelo com o PIB. 

 



 

 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 

Diante dos objetivos desta pesquisa que buscou estudar as possíveis relações 

existentes no consumo de energia elétrica entre as cinco regiões brasileiras se pode 

concluir que as relações existem e são significativas. 

Por meio dos testes realizados se verificou a ordem de integração das séries, 

sendo todas de ordem um. Pelo teste de cointegração de Johansen foi identificada a 

presença de pelo menos um vetor de cointegração, assim o modelo VEC foi apropriado 

para a análise onde se constatou a relação de equilíbrio de longo prazo existente entre as 

variáveis além de se estimar o MCE de curto prazo do modelo. 

Por meio da FIR se pode verificar como cada região reage a mudanças nas 

demais regiões. Os resultados foram adequados aos esperados, respeitando as 

especificidades de cada região. 

A decomposição de variância revelou qual a participação de cada região na 

explicação da variância no decorrer do tempo, seus resultados corroboraram os 

resultados da FIR. Cada região apresentou um comportamento na ADV, a região 

Sudeste se mostrou mais autônoma, o que se justifica por ser a maior consumidora do 

país, já a região Norte se mostrou como a mais dependente e sensível a mudanças em 

relação às demais regiões. 

O modelo com o PIB apresentou resultados muito semelhantes do modelo sem o 

PIB, estabilidade do modelo, robustez nos resíduos, mesma ordem de integração e 

presença de cointegração. Apesar do período de análise ser menor para o modelo com o 

PIB os resultados foram satisfatórios e também comprovaram a existência de relações 

entre as demandas de energia elétrica das cinco regiões geográficas do Brasil. 

Por fim, se conclui que a metodologia foi adequada para atingir os objetivos 

propostos, os quais foram atingidos. Identificou-se que há influencias relevantes entre 

todas as regiões, o que foi detalhado pela FIR e ADV. Como sugestão para futuras 

pesquisas sugere-se o mesmo estudo por meio de um modelo Near-VAR/VEC e 

VAR/VEC-Bayesiano. Ainda se a disponibilidade de dados permitir, seria interessante 

acrescentar o PIB como variável exógena ao modelo para analisar o impacto que o 

crescimento da economia causa no modelo, tal variável não pode ser inclusa nesta 
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pesquisa devido ao pequeno período temporal para o qual os dados do PIB estavam 

disponíveis, sendo que sua inclusão causaria a perda de muitas observações. 
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Apêndice B – FAC e FACP da região Sudeste em primeira diferença 
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Apêndice C – FAC e FACP da região Sul em nível 

 
 
 
 
Apêndice D – FAC e FACP da região Sul em primeira diferença 

 
 
 
Apêndice E – FAC e FACP da região Nordeste em nível 
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Apêndice F – FAC e FACP da região Nordeste em primeira diferença 

  
 

 

Apêndice G – FAC e FACP da região Centro-Oeste em nível 

 

 
 
 
Apêndice H – FAC e FACP da região Centro-Oeste em primeira diferença 
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Apêndice I – FAC e FACP da região Norte em nível 

 

 
 
 
Apêndice J – FAC e FACP da região Norte em primeira diferença 

 

 
 
 
Apêndice L – Estatística LM 

Defasagens Estatística LM Probabilidade 
1  132.4517  0.0000 
2  92.67092  0.0000 
3  80.09062  0.0000 
4  92.33506  0.0000 
5  53.16484  0.0009 
6  50.19343  0.0020 
7  36.76022  0.0608 
8  20.58752  0.7154 
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Apêndice M – Círculo Unitário 
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Apêndice N – Vetor de cointegração 

 

  
Vetor de 

Cointegração* 

Coeficientes de 

ajustamento** 

Sudeste 1.000000 -0.001615 

  
 (0.00150) 

  
[-1.07503] 

   
Sul 21.79188 -0.010658 

 
-2.12757  (0.00140) 

 
[ 10.2426] [-7.59151] 

   
Nordeste  6.785177 -0.002933 

 
 (2.06032)  (0.00139) 

 
[ 3.29327] [-2.11002] 

   
Centro-Oeste -17.63977  0.010076 

 
 (2.05589)  (0.00194) 

 
[-8.58012] [ 5.18892] 

   
Norte -2.617712  0.015954 

 
 (0.51199)  (0.00225) 

 
[-5.11280] [ 7.09164] 

   
Tendência -0.012216 

 

 
 (0.00570) 

 

 
[-2.14361] 

 

   
Constante -97.41752   

Desvios-padrão entre ( ) e estatística t entre [ ].  
*coeficientes das variáveis defasadas. 
**para as variáveis em primeira diferença. 
Fonte: resultados da pesquisa. 
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Apêndice O – Parâmetros do modelo VEC 

 

  Sudeste Sul Nordeste 
Centro-
Oeste 

Norte 

Sudeste(-1) -0.649237  0.026293  0.073332  0.121351 -0.049671 
 (0.06017)  (0.05624)  (0.05568)  (0.07779)  (0.09012) 
[-10.7902] [ 0.46751] [ 1.31694] [ 1.55999] [-0.55115] 

Sudeste(-2) -0.101528  0.152412  0.156027  0.247488  0.011318 
 (0.07155)  (0.06688)  (0.06622)  (0.09250)  (0.10717) 
[-1.41901] [ 2.27897] [ 2.35636] [ 2.67550] [ 0.10562] 

Sudeste(-3)  0.064534 -0.003114  0.086600  0.110428  0.017447 
 (0.05945)  (0.05557)  (0.05502)  (0.07687)  (0.08905) 
[ 1.08544] [-0.05604] [ 1.57389] [ 1.43663] [ 0.19592] 

Sul(-1)  0.347213 -0.029288  0.225354  0.057788  0.094427 
 (0.05821)  (0.05441)  (0.05387)  (0.07525)  (0.08718) 
[ 5.96511] [-0.53832] [ 4.18342] [ 0.76791] [ 1.08308] 

Sul(-2)  0.090661 -0.073573  0.064446 -0.076286 -0.320121 
 (0.05844)  (0.05463)  (0.05408)  (0.07556)  (0.08753) 
[ 1.55132] [-1.34684] [ 1.19158] [-1.00966] [-3.65709] 

Sul(-3) -0.037376  0.026085 -0.087352 -0.304959 -0.342420 
 (0.05864)  (0.05481)  (0.05427)  (0.07581)  (0.08783) 
[-0.63743] [ 0.47593] [-1.60971] [-4.02277] [-3.89882] 

Nordeste(-1)  0.287347  0.104829 -0.330571 -0.143525 -0.306321 
 (0.06689)  (0.06252)  (0.06191)  (0.08648)  (0.10019) 
[ 4.29572] [ 1.67660] [-5.33995] [-1.65962] [-3.05736] 

Nordeste(-2)  0.044254  0.066354 -0.272472 -0.507906 -0.295887 
 (0.07046)  (0.06586)  (0.06521)  (0.09110)  (0.10554) 
[ 0.62806] [ 1.00749] [-4.17848] [-5.57557] [-2.80363] 

Nordeste(-3) -0.002419  0.095583 -0.059521 -0.175544 -0.189087 
 (0.06925)  (0.06473)  (0.06409)  (0.08953)  (0.10373) 
[-0.03492] [ 1.47662] [-0.92872] [-1.96069] [-1.82294] 

Centro-Oeste(-1)  0.106253 -0.225408  0.163768  0.012396  0.753294 
 (0.04313)  (0.04032)  (0.03992)  (0.05576)  (0.06460) 
[ 2.46349] [-5.59110] [ 4.10280] [ 0.22230] [ 11.6604] 
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Centro-Oeste(-2) -0.000328 -0.273529  0.182264  0.044655  0.595600 
 (0.04429)  (0.04140)  (0.04099)  (0.05726)  (0.06633) 
[-0.00741] [-6.60757] [ 4.44697] [ 0.77990] [ 8.97874] 

Centro-Oeste(-3) -0.089521 -0.164519  0.017219 -0.135108  0.177391 
 (0.04452)  (0.04162)  (0.04121)  (0.05756)  (0.06669) 
[-2.01060] [-3.95310] [ 0.41789] [-2.34711] [ 2.65995] 

Norte(-1) -0.043139 -0.102431 -0.105225  0.028774 -0.414841 
 (0.03810)  (0.03562)  (0.03526)  (0.04926)  (0.05707) 
[-1.13213] [-2.87590] [-2.98393] [ 0.58408] [-7.26855] 

Norte(-2)  0.002151 -0.133447 -0.022086  0.053321  0.137962 
 (0.03923)  (0.03667)  (0.03631)  (0.05072)  (0.05876) 
[ 0.05482] [-3.63900] [-0.60828] [ 1.05125] [ 2.34776] 

Norte(-3)  0.062710 -0.000810  0.018983 -0.029577  0.215672 
 (0.03557)  (0.03325)  (0.03292)  (0.04599)  (0.05328) 
[ 1.76293] [-0.02435] [ 0.57664] [-0.64313] [ 4.04790] 

Constante  0.001361  0.008961  0.004083  0.009865  0.004976 
 (0.00162)  (0.00152)  (0.00150)  (0.00210)  (0.00243) 

  [ 0.83795] [ 5.90326] [ 2.71629] [ 4.69827] [ 2.04576] 
Desvios-padrão entre ( ) e estatística t entre [ ].  
Fonte: resultados da pesquisa. 

 

Apêndice P1 – FAC e FACP da região Sudeste em nível 
 

 
 
 
 
 



72 
 

 

 

Apêndice P2 – FAC e FACP da região Sudeste em primeira diferença 
 
 

 
 
 
Apêndice Q1 – FAC e FACP da região Sul em nível 
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Apêndice Q2 – FAC e FACP da região Sul em primeira diferença 
 

 
 
 
Apêndice R1 – FAC e FACP da região Nordeste em nível 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



74 
 

 

 

Apêndice R2 – FAC e FACP da região Nordeste em primeira diferença 
 

 
 
 
Apêndice S1 – FAC e FACP da região Centro-Oeste em nível 
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Apêndice S2 – FAC e FACP da região Centro-Oeste em primeira diferença 
 

 
 
 
Apêndice T1 – FAC e FACP da região Norte em nível 
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Apêndice T2 – FAC e FACP da região Norte em primeira diferença 
 

 
 
 
Apêndice U1 – FAC e FACP do PIB em nível 
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Apêndice U2 – FAC e FACP do PIB em primeira diferença 
 

 
 
 
Apêndice V – Teste de cointegração para o modelo com o PIB 
 

Vetores de cointegração Teste do Traço Vetores de cointegração 
Teste do 

autovalor 
Nenhuma 171,60 r = 0  62,709 

Pelo menos 1 integração 108,89 r = 1  56,095 
Pelo menos 2 
integrações 

52,799 r = 2  27,662 

Pelo menos 3 
integrações 

25,137* r = 3  18,048* 

* Valor crítico com constante e com tendência a 5% de significância maior que o valor calculado com 
base em MacKinnon, Haug & Michelis (1999). 

 

 
Apêndice W – Teste de autocorrelação para o modelo com o PIB 
 

Defasagens Estatística LM Probabilidade 
1  90.31214  0.0000 
2  103.6193  0.0000 
3  41.92346  0.0183 
4  59.39615  0.0001 
5  37.14358  0.0560 
6  39.71883  0.0312 
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Apêndice X – Círculo unitário para o modelo com o PIB 
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Apêndice Y – Vetor de cointegração para o modelo com o PIB 
 

  
Vetor de 
Cointegração* 

Coeficientes de 
ajustamento** 

Sudeste  1.000000 -0.254238 

  
 (0.06086) 

  
[-4.17709] 

   
Sul -1.659074  0.010136 

 
 (0.42198)  (0.01832) 

 
[-3.93165] [ 0.55323] 

   
Nordeste -4.126024  0.023265 

 
 (0.37018)  (0.01607) 

 
[-11.1459] [ 1.44781] 

   
Centro-Oeste  3.066676 -0.012636 

 
 (0.78711)  (0.00631) 

 
[ 3.89610] [-2.00350] 

   
Norte  4.770583 -0.017284 

 
 (0.94902)  (0.00545) 

 
[ 5.02683] [-3.17195] 

   
Tendência  4.489776 

 
 

 (5.30364) 
 

 
[ 0.84655] 

 
   
Constante -2101.977   

Desvios-padrão entre ( ) e estatística t entre [ ].  
*coeficientes das variáveis defasadas. 
**para as variáveis em primeira diferença. 
Fonte: resultados da pesquisa. 
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Apêndice Z – Parâmetro do modelo com o PIB 
 

  Sudeste Sul Nordeste 
Centro-
Oeste 

Norte 

Sudeste(-1) -0.278413 -0.015737  0.018939  0.013778  0.013677 
 (0.07183)  (0.02162)  (0.01896)  (0.00744)  (0.00643) 
[-3.87608] [-0.72787] [ 0.99870] [ 1.85112] [ 2.12691] 

Sul(-1)  0.540262 -0.148580 -0.049436  0.000794 -0.045964 
 (0.24534)  (0.07385)  (0.06477)  (0.02542)  (0.02196) 
[ 2.20210] [-2.01194] [-0.76323] [ 0.03124] [-2.09268] 

Nordeste(-1)  0.274432  0.037929 -0.198855 -0.032655 -0.035291 
 (0.29446)  (0.08864)  (0.07774)  (0.03051)  (0.02636) 
[ 0.93197] [ 0.42792] [-2.55792] [-1.07022] [-1.33870] 

Centro-Oeste(-1)  1.242959 -0.324953  0.410478 -0.069212  0.300038 
 (0.69619)  (0.20956)  (0.18380)  (0.07214)  (0.06233) 
[ 1.78538] [-1.55065] [ 2.23329] [-0.95941] [ 4.81390] 

Norte(-1)  0.168730 -0.114665  0.023204  0.054662 -0.283991 
 (0.72815)  (0.21918)  (0.19224)  (0.07545)  (0.06519) 
[ 0.23172] [-0.52316] [ 0.12070] [ 0.72446] [-4.35645] 

Constante -234.4524 1.948.362 2.753.759 -1.039.724 -1.236.693 
 (70.6798) -212.752 -186.601 -732.392 -632.771 
[-3.31711] [ 0.91579] [ 1.47575] [-1.41963] [-1.95441] 

PIB  0.002918  4.13E-05 -0.000149  0.000199  0.000224 
 (0.00077)  (0.00023)  (0.00020)  (8.0E-05)  (6.9E-05) 

  [ 3.79978] [ 0.17859] [-0.73680] [ 2.50605] [ 3.25790] 
Desvios-padrão entre ( ) e estatística t entre [ ].  
Fonte: resultados da pesquisa. 

 
 


